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Resumo: A Lei nº 14.133/2021, que institui o novo marco legal das licitações e 
contratos administrativos no Brasil, estrutura o macroprocesso de contratação pública 
e exige a análise de riscos como etapa essencial. Este trabalho explora a experiência 
da Auditoria Geral do Estado da Bahia (AGE) na construção e implementação de um 
modelo de avaliação de controles internos em 22 órgãos do Poder Executivo estadual, 
denominado “Mapa de Estruturação dos Controles Internos”. O macroprocesso de 
contratação pública é particularmente suscetível a riscos de integridade pública, o que 
torna essencial a adoção de controles internos robustos e a efetividade das práticas 
de gestão de riscos. Esta solução fortalece as práticas de gestão de riscos para 
assegurar a transparência e a integridade nas contratações públicas, contribuindo 
para que os processos de licitação sejam conduzidos de maneira ética e eficiente. 

Palavras-chave: gestão de riscos, contratações públicas, Lei 14.133/2021, controle 
interno, integridade pública. 

 

Abstract: Federal Law No. 14,133/2021, which establishes the new legal framework 
for public procurement and administrative contracts in Brazil, structures the 
macroprocess of public contracting and requires risk analysis as an essential step. 

This paper explores the experience of the General Audit Office of the State of Bahia 
(AGE) in the development and implementation of a model for assessing internal 
controls across 22 agencies of the state’s Executive Branch, known as the “Internal 
Controls Structuring Map.” 

The public procurement macroprocess is particularly vulnerable to risks related to 
public integrity, making the adoption of robust internal controls and the effectiveness 
of risk management practices essential. 

This solution strengthens risk management practices to ensure transparency and 
integrity in public contracting, contributing to the ethical and efficient conduct of 
procurement processes. 

Keywords: risk management, public contracting, Law 14,133/2021, internal control, 
Public integrity. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A Lei nº 14.133/2021, que representa o novo marco legal das licitações e contratos 

administrativos no Brasil, estabeleceu a análise de riscos como etapa obrigatória nos 

processos de contratação pública. Com o objetivo de apoiar os órgãos e entidades na 

implementação dessa exigência legal, a AGE — órgão central do sistema de controle 

interno estadual — realizou previamente a identificação e análise dos riscos gerais ou 

abstratos associados às três fases do macroprocesso de contratação pública, bem 

como a proposição de controles internos voltados à sua mitigação, o que resultou na 

criação do instrumento denominado Mapa de Estruturação dos Controles Internos 

(MECI) do macroprocesso de contratação pública. Essa ferramenta foi aplicada em 

órgãos do Poder Executivo do Estado da Bahia, com assessoramento técnico da AGE. 

 
Além de ser uma exigência legal, a gestão de riscos nas contratações públicas ganha 
relevância estratégica quando se observa a dimensão econômica desse processo no 
Brasil. Estima-se que entre 12% e 15% do Produto Interno Bruto (PIB) nacional é 
movimentado por contratações públicas, segundo dados do Tribunal de Contas da 
União (TCU) e do Instituto Brasileiro de Governança Pública (IBGP). Esse montante 
representa aproximadamente R$ 1,5 trilhão por ano, considerando todas as esferas 
da Administração Pública – federal, estadual e municipal. 
 
Diante dessa magnitude, o fortalecimento da governança, dos controles internos e da 
análise de riscos nas contratações públicas é essencial para prevenir desperdícios, 
fraudes, inexecuções contratuais e danos ao erário. A adoção de práticas 
sistematizadas de gestão de riscos contribui para a promoção da integridade, da 
eficiência e da confiança social na administração pública. 
 
Este trabalho tem como objetivo apresentar, em termos gerais, a solução 
desenvolvida e o processo de assessoramento técnico conduzido pela AGE durante 
o exercício de 2024, abrangendo desde a fase de concepção até a implementação e 
a subsequente avaliação dos resultados obtidos com a aplicação do MECI. 

 

2. METODOLOGIA 
 

Utilizando a metodologia de gestão de riscos, a AGE identificou e analisou os riscos 
inerentes ao macroprocesso de contratação pública, independentemente do objeto do 
contrato, propondo controles internos alinhados às melhores práticas para mitigação 
desses riscos, resultando na criação de um instrumento na forma de um guia prático 
– o Mapa de Estruturação dos Controles Internos (MECI) – desenvolvido a partir do 
mapeamento prévio dos riscos e dos controles internos necessários para sua 
mitigação, distribuídos conforme as fases do processo de contratação: planejamento, 
seleção do fornecedor e gestão contratual.  
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O MECI foi concebido para ser aplicado em duas etapas: Autodiagnóstico e Plano de 
Tratamento de Riscos (PTR). 

A ferramenta facilita o trabalho dos órgãos ao disponibilizar, de forma antecipada e 
estruturada, um banco de riscos e respectivos controles, promovendo maior 
uniformidade e eficiência na gestão. A principal vantagem da adoção do MECI é 
permitir que a análise de riscos seja realizada de forma concentrada, em um único 
momento, com validade para todos os contratos do órgão. Nos casos em que a 
especificidade do objeto contratado exigir, o Mapa deverá ser complementado com 
riscos adicionais e controles específicos àquela contratação. 

No estágio inicial, foram identificados 32 riscos inerentes ao macroprocesso de 
contratação, listados no MECI e distribuídos por suas respectivas fases, com a 
indicação de um conjunto de controles sugeridos para mitigar tais riscos. Desses, 16 
riscos foram classificados como tendo potencial para comprometer a integridade, 
destacando-se particularmente os casos de superfaturamento, sobrepreço e 
direcionamento.  

Após a avaliação autodiagnóstica — ou seja, uma autoavaliação efetuada pelo próprio 
órgão, com base nos critérios definidos previamente em orientações metodológicas 
editadas pela AGE — a ferramenta calcula automaticamente o indicador parcial de 
nível dos controles para cada risco e, ao final, o indicador global de nível dos 
controles, que reflete a consistência e eficácia operacional dos controles internos da 
área de licitações e contratos do órgão/entidade. 

Essa avaliação comparou a situação ideal – que corresponde à presença efetiva de 
todos os controles sugeridos no instrumento – com a realidade encontrada em cada 
órgão. 

Com base no autodiagnóstico, os órgãos elaboraram um PTR modelado pela AGE a 
partir do método 5W2H, considerando a suscetibilidade de cada risco e as fragilidades 
de controle identificadas na aplicação do instrumento.  

A metodologia preconizou a constituição de Comitês de Riscos e Controles nas 
Contratações (CRC), de natureza permanente, coordenados pelo responsável da área 
de licitação e contratos, funcionando como uma estrutura de governança para 
aplicação do instrumento e acompanhamento das ações previstas no PTR. 

O assessoramento da AGE compreendeu o alinhamento inicial dos principais 
conceitos relacionados a gestão de riscos e mentoria para aplicação da ferramenta, 
montagem de fluxo de instrução processual com o passo a passo e disponibilização 
de modelos para todos os documentos a serem utilizados pelos órgãos. 

O monitoramento periódico do Plano deve ser realizado, a fim de se verificar o avanço 
da implementação das ações de tratamento dos riscos identificados na busca de 
otimização contínua.  

Ao longo do segundo semestre de 2024, o MECI foi aplicado em 22 órgãos, sob a 
orientação da equipe técnica da AGE, quando foi realizada uma análise 
autodiagnóstica para verificar se os controles internos previstos estavam 
implementados e operando conforme o apetite pelo risco de cada órgão. 
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Os dados obtidos junto aos órgãos foram tabulados, utilizando-se de métricas próprias 
previamente estabelecidas pela AGE e estratificados em 4 faixas: insuficiente, frágil, 
médio e consistente, de acordo com as pontuações alcançadas nos 
autodiagnósticos dos controles internos.  

A metodologia recomenda que a avaliação dos controles internos seja realizada 
anualmente ou sempre que houver alterações significativas no ambiente interno ou 
externo do órgão. Além disso, é fundamental que seja feita uma revisão periódica do 
sistema de controle interno para verificar a eficácia dos controles implementados e a 
aderência às práticas de gestão de riscos. 

Com a implementação do PTR, é esperada a progressiva melhoria da estrutura de 
controles internos, promovendo maior robustez, efetividade e integridade no processo 
de contratação pública. 

 

3. RESULTADOS 

Com base nos mapas recebidos, a estrutura de controles do processo de contratação 
dos órgãos foi classificada em faixas de desempenho, conforme gráfico a seguir:  

 

Dos 22 órgãos analisados: 

• 62% (13 órgãos) na faixa “frágil” (31 a 69 pontos); 
• 29% (06 órgãos) na faixa “média” (70 a 79 pontos); 
• 10% (02 órgãos) na faixa “consistente” (80 a 100 pontos). 

Nota: Nenhum órgão foi classificado como “insuficiente” (0 a 30 pontos). 
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Quanto a análise da totalidade dos indicadores parciais (704 = 32 indicadores parciais 
x 22 órgãos), observa-se que a sua maioria está enquadrada no nível “Frágil” (386 ou 
55%), evidenciando vulnerabilidades nos seus controles, conforme gráfico a seguir: 

 

A distribuição dos indicadores por fase da contratação pública, apresentada no gráfico 
a seguir, demonstra vulnerabilidade geral nos controles internos frente aos riscos 
associados, exigindo ação imediata por parte dos dirigentes para implementar 
medidas corretivas. 

 

A análise dos dados permitiu identificar os seguintes pontos críticos: 
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▪ Predominância de Níveis Fracos de Controle: Os resultados indicam que a 
maioria dos órgãos avaliados apresenta nível "fraco" de controle em todas as 
fases da contratação. Isso sinaliza uma lacuna significativa na implementação 
de mecanismos eficazes de gestão de riscos, contrariando as exigências da Lei 
nº 14.133/2021 e as orientações da AGE. 
 

▪ Maior Vulnerabilidade na Fase Preparatória: A alta concentração de 
avaliações "fraco" e "insuficiente" na fase preparatória ou de planejamento é 
particularmente preocupante. Essa fase é crucial para a identificação e 
avaliação de riscos, e sua fragilidade pode comprometer todo o processo de 
contratação. 
 

▪ Desafios na Seleção de Fornecedores: A seleção do fornecedor também 
apresenta um alto índice de avaliações negativas, indicando que os critérios de 
seleção podem não estar sendo adequadamente aplicados, aumentando o 
risco de contratação de fornecedores não qualificados ou com propostas 
inviáveis. 
 

▪ Gargalos na Gestão do Contrato: A fase de gestão do contrato, embora 
apresente resultados ligeiramente melhores que as fases anteriores, ainda 
revela uma necessidade de aprimoramento dos mecanismos de 
acompanhamento e controle. 
 

Os resultados evidenciam a necessidade de ações para mitigação dos riscos nas 
contratações públicas dos órgãos avaliados. A falta de controles adequados pode 
levar a diversos problemas, como: 

▪ Aumento dos custos: contratação de fornecedores não qualificados, 
superfaturamento, necessidade de renegociação de contratos. 
 

▪ Dificuldade no cumprimento de prazos: atraso na execução dos serviços ou 
obras, impactando a prestação de serviços públicos. 
 

▪ Baixa qualidade: entrega de produtos ou serviços que não atendem às 
especificações técnicas. 
 

▪ Aumento do risco de integridade: fragilidade nos controles internos e falta de 
transparência podem facilitar a ocorrência de irregularidades e comprometer a 
reputação dos órgãos e a imagem da administração. 

 

O gráfico a seguir apresenta a distribuição dos indicadores por risco em 22 órgãos 
assessorados. No eixo X, estão dispostos os 32 riscos avaliados, enquanto o eixo Y 
indica a quantidade de órgãos que se enquadram em cada faixa de classificação para 
cada risco. As linhas coloridas representam as quatro categorias de desempenho dos 
controles internos: insuficiente (azul), frágil (laranja), médio (verde) e consistente 
(amarelo). Dessa forma, é possível visualizar, para cada risco, como os órgãos se 
distribuem entre os diferentes níveis de maturidade dos controles internos. 
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A análise do gráfico evidencia que os órgãos dispõem de controles voltados à 
mitigação dos riscos nas contratações, o que se reflete no baixo percentual de 
ocorrência do indicador 'Insuficiente”.  

Por outro lado, o gráfico indica que os riscos (2) – “falha na quantificação de bens e 
serviços a serem adquiridos ou contratados”; (3) – “atraso do início do processo 
licitatório”; (4) – “justificativa técnica e econômica  inadequada da contratação”; (5) – 
“modelagem de contratação inadequada ou não vantajosa”; (14) – “proposta fictícia 
de fachada ou de cobertura” e (26) – “superfaturamento” podem ser considerados 
críticos para a Administração Pública, uma vez que os controles correspondentes para 
sua mitigação foram classificados como “Frágeis” na maioria das órgãos.  

Os órgãos foram orientados a priorizar, em seus planos de tratamento, os riscos cujos 
controles apresentem maior fragilidade. Ou seja, quanto menor o 'indicador parcial do 
nível dos controles' associado a um risco, maior deve ser a atenção na definição e 
implementação de medidas de controle correspondentes. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A gestão de riscos nas contratações públicas é um tema de fundamental importância 
para a garantia da eficiência, da economicidade, da transparência e, sobretudo, da 
integridade das ações governamentais. A adequada identificação, avaliação e 
tratamento de riscos é essencial para prevenir fraudes, conflitos de interesse, desvios 
éticos e outras práticas que comprometem o interesse público. 

Neste contexto, a solução desenvolvida pela AGE otimizou significativamente a 
análise de riscos, consolidando-se como um instrumento inovador e eficaz. 

A gestão de riscos, conforme delineada na Lei nº 14.133/2021, deve transcender o 
mero cumprimento formal e consolidar-se como componente estruturante da cultura 
organizacional. Quando integrada ao sistema de controle interno com foco na 
integridade, a gestão de riscos torna-se uma poderosa aliada na prevenção de 
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ilicitudes, no fortalecimento da confiança social e na promoção de uma administração 
pública ética e responsável. 

O uso qualificado do Mapa de Estruturação dos Controles Internos (MECI) tem 
potencial para transformar o modo como o Estado da Bahia realiza suas contratações, 
promovendo maior valor público, segurança jurídica, transparência e integridade. 

Nesse contexto, a ferramenta desenvolvida pela AGE demonstra-se estratégica ao 
permitir a identificação de necessidades de investimentos estruturantes nos controles 
internos do governo. Além disso, possibilita a avaliação contínua do grau de 
maturidade da gestão de riscos dos órgãos, a partir da reaplicação anual do MECI. 
Dessa forma, contribui de maneira efetiva para o fortalecimento de uma cultura 
institucional de gestão de riscos, fundamentada na prevenção, na ética e no 
compromisso com o interesse público. 

Registre-se a importância da atuação da AGE, como órgão central de controle interno, 
afastando-se da posição tipicamente fiscalizatória do processo de auditoria e, não só 
disponibilizando a ferramenta, como assessorando diretamente as unidades na sua 
aplicação.  

Destaque-se também o impacto positivo na celeridade da instrução dos processos 
licitatórios, em especial os de menor complexidade, com a substituição da análise de 
riscos individualizada em cada processo por uma análise sistêmica dos riscos 
comuns. 
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